
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no HABEAS CORPUS N°  492546 - MG (2019/0037572-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARCELO SOUZA HENRIQUES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA HENRIQUES  - MG000944A

EDMAR AMANCIO DE OLIVEIRA  - MG165785 
PALOMA APARECIDA VIEIRA LEAO  - MG176788 

AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

PACIENTE  : R J B 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
DE ALIMENTOS. WRIT INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
ORIGEM. NÃO CABIMENTO. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DO WRIT.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo 
do recurso legalmente cabível, sendo medida excepcional e 
extrema, admissível somente na hipótese de violência ou 
coação ao direito de locomoção.
2. No caso dos autos, não há a demonstração da existência 
de qualquer ato causador de ofensa ou ameaça, ainda que 
reflexa, à liberdade de locomoção da paciente, não sendo 
possível, desse modo, o manejo do habeas corpus.
3. Não apresentação pelas partes agravantes de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 492.546 - MG (2019/0037572-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARCELO SOUZA HENRIQUES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA HENRIQUES  - MG000944A
   EDMAR AMANCIO DE OLIVEIRA  - MG165785 
   PALOMA APARECIDA VIEIRA LEAO  - MG176788 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : R J B 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por M. S. H. E OUTROS contra 

decisão de fls. 132/134, que indeferiu liminarmente o habeas corpus nos seguintes 

termos:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. WRIT 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo do 
recurso legalmente cabível, sendo medida excepcional e extrema, 
admissível somente na hipótese de violência ou coação ao direito de 
locomoção.
2. HABEAS CORPUS LIMINARMENTE INDEFERIDO.

Em suas razões, os recorrentes repisaram os argumentos expostos no 

remédio heróico indeferido.  Requereram, por fim, o provimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no HABEAS CORPUS Nº 492.546 - MG (2019/0037572-9)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARCELO SOUZA HENRIQUES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA HENRIQUES  - MG000944A
   EDMAR AMANCIO DE OLIVEIRA  - MG165785 
   PALOMA APARECIDA VIEIRA LEAO  - MG176788 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : R J B 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. WRIT INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM. 
NÃO CABIMENTO. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo do 
recurso legalmente cabível, sendo medida excepcional e extrema, 
admissível somente na hipótese de violência ou coação ao direito 
de locomoção.
2. No caso dos autos, não há a demonstração da existência de 
qualquer ato causador de ofensa ou ameaça, ainda que reflexa, à 
liberdade de locomoção da paciente, não sendo possível, desse 
modo, o manejo do habeas corpus.
3. Não apresentação pelas partes agravantes de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelos agravantes, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Consoante destacado na decisão monocrática, verifica-se que o impetrante 

não esgotou a jurisdição no Tribunal de origem, sendo certo que, contra decisão 

monocrática que indeferiu o pedido de efeito suspensivo, caberia recurso dirigido 

ao próprio Tribunal de origem.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. FALÊNCIA. DEVER 
DECORRENTE DA DECRETAÇÃO DA QUEBRA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AUSENTAR DO LUGAR ONDE SE 
PROCESSA A AÇÃO FALIMENTAR SEM COMUNICAÇÃO 
EXPRESSA AO JUIZ. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto esta Corte Superior, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, ainda que se 
reconheça a possibilidade da concessão da ordem de ofício nas 
hipóteses de se constatar flagrante ilegalidade no ato apontado 
como coator.
2. Tal circunstância excepcional, todavia, não se verifica no 
particular, na medida em que o dever imposto ao agravante decorre 
de texto expresso da legislação falimentar (arts. 34, III, do DL 
7.661/45 e 104, III, da Lei 11.101/05).
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (AgInt no HC 448.716/RJ, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

em 29/10/2018, DJe 31/10/2018)

Ademais, na hipótese dos autos, verifica-se  que não há a demonstração da 

existência de qualquer ato que pudesse vir a causar ofensa ou ameaça, ainda que 

de forma reflexa, à liberdade de locomoção da paciente, não sendo possível, desse 

modo, o manejo do habeas corpus.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE 
PROCESSUAL. HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO OU 
AMEAÇA DE VIOLÊNCIA AO DIREITO FUNDAMENTAL DE IR E 
VIR. HABEAS CORPUS. VIA INADEQUADA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício, 
desde que cristalizados os requisitos próprios do writ, notadamente 
a ameaça ao direito de locomoção do paciente.
2. Caso concreto em que não há a demonstração da existência de 
qualquer ato que pudesse vir a causar ofensa ou ameaça, ainda que 
de forma reflexa, à liberdade de locomoção da paciente, não sendo 
possível, desse modo, o manejo do habeas corpus.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no HC 459.618/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/09/2018, DJe 11/09/2018)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no HC 492.546 / MG
Número Registro: 2019/0037572-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00238402720168130459 238402720168130459 00322447222016813045 322447222016813045 10459160032247001
00290907020188130459 290907020188130459

Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO SOUZA HENRIQUES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA HENRIQUES - MG000944A

EDMAR AMANCIO DE OLIVEIRA - MG165785
PALOMA APARECIDA VIEIRA LEAO - MG176788

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : R J B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO SOUZA HENRIQUES E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO SOUZA HENRIQUES - MG000944A

EDMAR AMANCIO DE OLIVEIRA - MG165785
PALOMA APARECIDA VIEIRA LEAO - MG176788

AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : R J B

TERMO
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de Abril de 2019
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